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UATRO meses depois de 
iniciados os trabalhos 
constituintes, uma gran­
de polémica tenta desco­
brir em que direção cami­

nharam suas conclusões preli­
minares: houve avanço ou re­
trocesso? Ganhou a direita ou a 
esquerda? O que predominou 
até agora, uma hegemonia das 
propostas progressistas ou das 
conservadoras? Dependendo 
das questões, está se comemo­
rando à direita e à esquerda. 
Talvez seja o caso de se pergun­
tar se o hábito de colorir ideolo­
gicamente a priori personagens 
e posições não embaralha esse 
balanço provisório. Observa-se 
que nos trabalhos da Assem­
bleia muito do que foi estigma­
tizado como sendo de direita 
pode ser considerado de avanço 
num país que, do ponto de vista 
social, ainda não conquistou o 
essencial; da mesma maneira, 
como progressistas foram apre­
sentadas propostas que, de tão 
avançadas, podem ser tidas co­
mo irreais. 

A instituição da jornada de 
trabalho de 40 horas semanais, 
ou o pagamento de férias em 
dobro, seriam conquistas possí­
veis para 30 milhões de deser­
dados que nem sequer têm jor-

Uma falsa questão 
roubou o debate 

ESDE que con-
seguiu fazer 
com que o texto 

pré-const i tucional 
restringisse o mono­
pólio estatal do petró­
leo, reduzisse as exi­

gências para a instalação de empresa 
estrangeira no país, estendesse à iniciati­
va privada a exploração de serviços pos­
tais e de telecomunicações e limitasse a 
dois artigos as disposições sobre reforma 
agraria, a direita comemora sua vitória 
na primeira fase dos trabalhos constituin­
tes. Mas a esquerda diz que não é bem 
assim: "A direita assumiu a posição de já 
ganhou, mas nós ainda vamos fazer a 
Constituição avançar", sentencia o depu­
tado Roberto Freire (PCB-PE). 

Acontece que é exatamente com o 
termo avanço que constituintes como 
Roberto Campos (PDS-MT), Afif Domin­
gos (PL-SP), Delfim Neto (PDS-SP), Alba­
no Franco (PMDB-SE) e Irapuan Costa 
Júnior (PMDB-GO) estão classificando as 
inovações por eles arduamente batalha­
das, como a limitação do monopólio da 
Petrobrás, que hoje não teria mais sen­
tido. 

Para os partidos de esquerda, no en­
tanto, essa é uma questão crucial, e por 
isso, foi a que maior número de emendas 
atraiu na Comissão da Ordem Económi­
ca. Por ser o monopólio sobre essa fonte 
de energia tema de uma lei ordinária, os 
constituintes que se identificam com a 
esquerda estão coesos na missão de levar 
o assunto para a constituição , e nesse 
particular contam com o apoio dos mili­
tares. Entendem que dessa forma o país 
avançará. Mas Roberto Campos respon­
de: "Já pensou se a Constituição america­
na (aprovada em 1787) tivesse fixado o 
monopólio da lenha, única fonte de ener­
gia então utilizada?". 

Outro objetivo perseguido pela es­
querda para fazer a constituição progre­
dir é retirar do texto final o artigo que 

nada de trabalho e lutam por 
um mínimo de amparo institu­
cional do Estado? A defesa do 
monopólio da Petrobrás será 
ainda uma bandeira progressis­
ta num país onde a eficácia da' 
máquina estatal é tão discuti­
da? Por outro lado, quem é de 
esquerda e quem é de direita na 
Constituinte? Pode-se falar em 
apenas uma esquerda e uma 
direita no Brasil? A deputada 
Cristina Tavares é mais de es­
querda do que o seu colega Ar­
tur da Távola? Quem é mais de 
direita: Delfim Neto ou Roberto 
Campos, Afif Domingos ou Al­
bano Franco? 

Os debates da Assembleia 
Constituinte não aboliram as 
diferenças entre direita e es­
querda, nem apagaram as fron­
teiras que separam os respecti­
vos interesses, mas não há dú­
vida de que o verdadeiro emba­
te ideológico está para vir. A 
partir de agora e cada vez mais 
se defrontarão os reais interes­
ses da esquerda e d a direita. 
Por enquanto, o que se viu foi 
um jogo aguerrido, mas muitas 
vezes em tomo de falsas ques­
tões ou com ideias fora de lu­
gar, quando não com os sinais 
trocados. 

define como empresa nacional toda aque­
la que se instalar no Brasil. Para barrá-lo, 
esses constituintes vão trabalhar pela 
aprovação de um outro, redigido pela 
deputada Cristina Tavares (PMDB-PE), 
que conceitua como empresa nacional 
aquela cujo controle de capital esteja 
permanentemente em poder de brasilei­
ros e que no Brasil tenha o centro de suas 
decisões. Para a direita, isso seria um 
recuo. Entendem é que o assunto deve 
ficar o mais vago possível. "Tem um 
momento em que você precisa dar um 
pau no capital estrangeiro e outro em que 
você precisa alisar. É melhor, então, não 
definir nada", ensina Afif Domingos. 

Para estender à iniciativa criada os 
serviços postais e de telecomunicações, 
novamente o argumento dos que desejam 
essa inovação é o da competitividade. 
Retirado o monopólio estatal, os serviços 
melhorarão. Mais uma vez, são os consti­
tuintes de linha marxista que querem 
manter as coisas como estão, apesar de o 
próprio Mikail Gorbachev estar numa 
caminhada para reduzir o espaço do 
monstro estatal soviético. "Parece que 

esses partidos de es­
querda estão querendo 
fazer no Brasil uma 

¥
glasnost pelo avesso", 
l a m e n t a R o b e r t o 
Campos. 

José Genoíno (PT-
SP) é um dos que se 
batem pelo que é consi­

derado outro avanço: a definição, na 
Constituição, de módulos delimitadores 
da propriedade, capazes de por fim ao 
latifúndio. "Mas comú limitar o direito de 
propriedade, se o país até agora só 
ocupou praticamente sua fiuxa litorâ­
nea? Se há mais terras nas mãos dos 
silvícolas do que agriculturadas?", per­
gunta Roberto Cardoso Alves (PMDB-
SP), convencido de que por esse caminho 
a Constituição retrocederá ao Brasil-
colônia. "O que eu acho é que a Constitui­
ção ainda não saiu do lugar", diz com 
sabedoria o deputado Fernando Santana 
(PCB-BA), 

trocados 

O complementar 
como o essencial 

C URIOSAMENTE, entre as inúme­
ras questões que tiram o sono dos 
nossos constituintes, algumas nin­

guém sabe o que fazem ali. Próprias da lei 
ordinária, estão no debate constitucional 
empurradas por lobbies ou mesmo pelo 
excesso de zelo dos que vêem na consti­
tuição a única proteção para assuntos 
nevrálgicos. É o caso da reserva de mer­
cado para a informática. 
• Mas como, se essa reserva deve ser por 
tempo determinado e a constituição fixa 
normas em definitivo? No dia que a in­
dústria nacional de informática estiver 
consolidada, essa reserva de mercado se­
rá até prejudicial à sua capacidade de 
competir no mercado externo. Também 

corre o risco de se desatualizar em curto 
prazo o artigo que muitos desejam para 
limitar a aplicação dos recursos do SFH 
ao benefício de cidades de pequeno e 
médio porte. E quando essas cidades fica­
rem grandes, faz-se uma nova consti­
tuição? 

Mas as falsas questões não se encer­
ram aí. Os partidos de esquerda estão 
tentando incluir nos artigos referentes à 
reforma agrária uma definição de proprie­
dade produtiva. Qual será ela? A integral­
mente cultivada? Ou se considera tam­
bém produtiva a que mantém 50% do seu 
solo em descanso? Outra questão que a 
boa técnica legislativa manda afastar da 
constituição é a das normas sobre o mer­
cado financeiro, que deve ajustar-se às 
necessidades da conjuntura económica. 

Não se restringem aos casos mencio­
nados as falsas questões. Tenta-se atri­

buir ao Congresso Nacional competência 
exclusiva para legislar sobre matéria fi­
nanceira, cambial e monetária. Na práti­
ca isso será inviável, porque estão fora 
das injunções políticas do legislativo as 
razões .querpor exemplo, levam o Banco 
Central a alterar a taxa do câmbio. A 
questão do Sistema Tributário também 
levou para a constituição um assunto que 
mereceria lei complementar: a transfe­
rência para o Banco do Brasil e bancos 
regionais federais de todas as atividades 
de fomento do Banco Central. 

A Comissão da Ordem Soçjal também 
tem uma pérola do género: quer dispor na 
constituição as bases em que deve se 
apoiar o sistema de seguridade social da 
União, disciplinando coisas como a co­
bertura que o seguro deve dar em caso de 
doença, morte e invalidez. 

Também a direita 
não é unitária 

"F 

A constituição das corporações 
João Gilberto 

ções públicas nos três poderes até a mul­
tiplicidade de segmentos da sociedade 

N UMA sociedade em que até a resis­
tência democrática passou pelo 
cariai das lutas particulares de ca­

da segmento, e a radicalização destas 
era passo necessário para o nascimento 
de uma ténue consciência politica ou 
início do exercício de participação, o 
corporativismo tornou-se forte e, hoje. já 
é um obstáculo à construção de uma 

& processo constituinte — como a sua 
pregação anterior ~ está muito preso às 
questões de categorias, grupos sociais 
etc, deixando de aprofundar as questões 
essenciais que interesso m ao conjunto da 
população. Nos corredores da Assem­
bleia há muita movimentação dos lobbies 
c das delegações, cada qual preocupado 
em saber como.fica a sua profissão, a sua 
função ou o seu interesse de categoria. 
Jsso abarca desde os que exercem fun-

sendo bem tratados A Constituição con­
terá dispositivos marcantes e inovadores 
em relação a muitas questões especificas: 
negros. índios, pessoas deficientes, seio-
res industriais, direitos de grupos profis­
sionais. Estes avanços, porém, estão to­
dos condicionados na prática pelas ques­
tões gerais e básicas da formação do 
poder nacional do exercício da cidada­
nia, das formas de participação. Aqui 
nem sempre as coisas vão bem, enquanto 
nos aspectos particulares chegam segui­
damente ao exagero. 

O que se quer motivar é o interesse do 
cidadão pelo conjunto do pais, e não a 
apaixonada defesa da sua condição de 
juiz, promotor, procurador, proprietário, 
empregado, paraplégico... Ou, em outras 
palavras, obter resposta para uma per-

gunta fundamental: quem esta cuidando 
do Brasa no processo constituinte? 

Muita, gente está medindo as ideias de 
Constituição — não ternos ainda nem o 
projeto. apenas rascunhos de um futuro 
projeto a ser votado - pelo que conte­
nham especificamente sobre sua catego­
ria. Dizem que ate os advogados, eles que 
são mais esclarecidos em questões consi-
tucionais, estão a reivindicar que a "figu­
ra do advogado conste do texto constitu­
cional". 

Como sociedade, perdemos a visão de 
conjunto. As lutas são quase todas seto­
riais. E na elaboração da nova carta 
constitucional as preocupações também 
estão nessa linha. Ê preciso recuperar a 
consciência de povo e escrever não a 
Constituição dos magistrados ou dos ga­
ris, mas a Constituição dos brasileiros e 
de Brasil 

«toâo Gtiberto Lucas Coelho, ex-deputado loderât, e 
diretof do Centro da Acompanhamomo de ESUKJOS da 

OMOS ingénuos em desprezar o 
poder da direita, que é coesa e se 
articula." A frase, de autoria do 

relator da Subcomissão de Reforma 
Agrária, deputado Oswaldo Lima Filho 
(PMDB-PE), que teve seu documento 
progressista integralmente derrotado pe­
los votos conservadores, é um axioma da 
esquerda brasileira. Em 80 anos de movi­
mento esquerdista no Brasil, comunistas, 
socialistas e suas derivações sempre acre­
ditaram que o lado adversário tem uma 
unidade natural. Pensam assim também 
os constituintes de esquerda, incapazes 
de deter-se em uma observação acurada. 
Caso o fizessem, descobririam que a direi­
ta se une muito mais pela disposição para 
organizar-se, do que por uma identidade 
de berço. 

Um observador interessado no tema 
poderia escolher como campo privilegia­
do de estudo a Comissão de Ordem Eco­
nómica, onde estão reunidos os melhores 
quadros da direita, aqueles que derrota­
ram ponto por ponto as posições da es­
querda nas questões relativas à reforma 
agrária, política urbana, política mineral, 
intervenção do estado na economia e 
princípios gerais de ordenação económi­
ca do país. 

Ali, a direita brilha através de uma 
liderança múltipla, representada pelos 
constituintes Afif Domingos (PL-SP), Ro­
berto Campos (PDS-MT), Delfim Netto 
(PDS-SP), Alysson Paulinelli (PFL-MG), 
Roberto Cardoso Alves (PMDB-SP), Al­
bano Franco (PFL-SE), José Ulysses 
(PMDB-MG), Rosa Prata (PMDB-MG), 
Luiz Roberto Ponte (PMDB-RS). E acre­
dita formar-se com 40 dos 65 membros da 
Comissão, sabendo, porém, que no míni­
mo 20 aliados são de centro, passíveis de 
pender para a esquerda. 

Portanto, apenas 20 membros da Co­
missão estão nitidamente à direita. Mes­
mo assim, sem a existência de uma iden­
tidade natural entre eles, por exemplo, o 
deputado Affif Domingos não gosta de ter 
seu ideário confundido em plenitude com 
o do ex-ministro do Planejamento des­

governo Castelo Branco, senador Rober­
to Campos. "Eu me identifico com o Lula 
em alguns pontos e ele em nenhum", diz 
Affif. Essa sutil diferença não impediu, no 
entanto, que o deputado se transformas­
se no principal articulador da direita den­
tro da Comissão. 

Affif, porém, nunca poderia admitir 
semelhanças com Campos. Afinal, seu 
crescimento como líder empresarial — ele 
foi presidente da Associação Comercial 
de São Paulo — está ligado à crença 
existente no empresariado de que ele tem 
um bom trânsito entre os trabalhadores. 
Portanto, uma liderança indispensável 
em época de conflitos classistas. 

Empresário como Affif, o senador Al­
bano Franco tem uma aliança natural 
com os capitalistas industriais, mas se 
sente no direito de discordar dos que 

desenvolvem o ideário do 
segmento no plano intelec­
tual. Assim, Franco e Affif 
náo pensam sempre como 

ffiy Campos e Delfim Neto. Pe­
lo fato de ser empresário 
numa região vulnerável co-

jTr mo o Nordeste, Franco che-
I ak> ga mesmo a discordar de 

Affif. Para desgosto do em­
presário paulista, o senador sergipano 
não se sente à vontade para condenar por 
inteiro a intervenção do estado na eco­
nomia, 

A direita esboça discordância também 
quanto aos interesses de produção. Até o 
momento, não foi registrado nenhum re­
gozijo da direita urbano-industrial com 
as posições da direita aristocrático-rural 
contra a reforma agrária. E mesmo den­
tro desta há divergência. O ex-ministro 
da Agricultura, deputado Alysson Pauli­
nelli, por exemplo, que é um produtor 
preocupado com a modernização da ati-
vidade agrícola, admite a reforma agrária 
como "medida necessária", enquanto 
seus companheiros Roberto Cardoso Al­
ves e Rosa Prata, produtores tradicio­
nais, lutam para que a Constituição não 
leve a alterações da legislação fundiária. 

São, enfim, posições diferentes, mas 
náo antagónicas. Em caso de necessida­
de, Paulinelli, Affif, Franco e todos os 
outros podem perfeitamente ceder os de­
dos para nã perder as mãos. 

Muitos degraus e 
várias armadilhas 

N A primeira fase dos trabalhos da 
Constituinte, todos puderam avan­
çar suas pedras com relativa liber­

dade. Os obstáculos começaram na ante­
véspera do encerramento das atividades 
das subcomissões. Agora que os 23 ante-
projetos das subcomissões já estão nas 
comissões temáticas, vão crescer as difi­
culdades. Até dia 14 os projetos estarão 
em votação e aí quem não souber encon­
trar o caminho estará fora do jogo. Os que 
forem pela esquerda, toparão com gran­
des proprietários rurais e grupos empre­
sariais tentando barrar sua marcha. 
Quem tentar a passagem pela direita, 
será detido por grupos operários, garim­
peiros, lavradores sem-terra. 

Terça-feira, dia 16, as trilhas se estrei­
tam ainda mais. Tem início a fase de 
trabalho da Comissão de Sistematização. 
Os oito projetos aprovados nas comissões 
temáticas ficarão 20 dias na sistematiza­
ção e daí sairão transformados em um 
projeto de constituição. Esses 20 dias 
serão uma espécie de trégua, uma etapa 
para compatibilização dos anteprojetos 
que, devido a natureza das questões a 
que se referem, recebem sugestões de 
mais de uma comissão. 

Encerrada essa fase, o projeto de cons­
tituição vai a plenário, lá pelo dia 6 de 
julho, para 40 dias de discussões, poden­
do então receber emendas não apenas 
dos constituintes, mas de grupos da so­
ciedade, desde que assinadas pqr 30 mil 
eleitores e apoiadas por três entidades 
associativas. 

A 15 de agosto o projeto voltará à 
Comissão de Sistematização, que terá 
prazo de 25 dias para dar parecer sobre as 
emendas. O regimento prevê várias idas e 
vindas dos projetos, entre o plenário e a 
sistematização, até se chegar à aprova­
ção final. Nesse roteiro sinuoso, cheio de 
armadilhas, quem for muito devagar po­
derá ser atropelado pelos que vêm atrás 
ou alcançado pelos petardos dos que 
pressionam de fora. 

• Participaram: Fernando Quedes, Ignacto Muzzi e 
Teresa Cardoso, da sucursal de Brasília. 

O desafio âe novo mm 

André Gustavo Siusr.pf 

A reunião da Assembleia Nacional 
Constituinte está exibindo aos 
brasileiros uma verdade difícil 

de ser enfrentada: é mais fácO convo­
car uma constituinte do que ter ideias 
sobre como organizar uma sociedade. 
Os brasileiros estão desfrutando da 
estranha possibilidade de no final do 
século vinte discutir em que pais pre­
tendem residir. Como não há nenhu­
ma força politica em condições de m 
por sua tegemônte neste momento, o 
processo constituinte resulta de acor­
dos, entendimentos e prolongadas ne­
gociações. Na verdade, ninguém sabe 
que pau* vai emergir ao fina) desse 
trabalho. 

Os constituintes norte-americanos 
m utilizaram de s«.i processo absòlu 
temente inverso ao dos brasikyos, 
Eles trabaliiaram em sigilo e um pe­
queno grupo de pessoas influiu na 
redação das emendas. Ocorre quo 
aquele grupo de norte-amerií-anes. 
protestantes, brancos, escravagistas e 
de origem anglo-saxónica sabia exãta-
menteeme,^ ;»c?-i*M • .<• isvivim 
vivendo. O trabalho ecíSsíátuinte «>ve 
por objetivo proteger o cidadão contra 
o autoritarismo e por essa razão seu 
modelo de direitos humanos e civis é 
paradigma para todo o mundo. A 
constituição norie-aiat-ric:i<\a u-ra ?<U 
anos de vida. 

A diferença entre aquele processo 
de 1776, ocorrido na América do Norte. 
e o de 1987, realízandu-se neste pedaço 
da América do Sul., está em que no 
caso brasileiro os políticos nào sabem 
em que sociedade estão vivendo. Se 
alguém estudar os grandes temas da 
politica brasileira ao longo da Repu­
blica, vai verificar que eles são cons­
tantes. D Pedro U já falava em vender 
as jóias da coroa para salvar as popu­
lações do Nordeste assolado pela seca. 
Também desde o início da República 
fala-se em distribuir renda. O combate 
ao analfabetismo e outra preocupação 
que figura nos discursos oficiais desde 
o começo dos tempos Não há nada de 
novo sob o sol brasileiro nos 165 anos 

Isso preocupa, porque neste mo­
mento de redescoberta de valores e 
conceitos com o propósito de reorgani­
zar d sociedade, o exercício da politica 
vez por outra escorrega para o paro­
quial. São empregos que vâo e favores 
que vém, tendo como consequência o 
abandono do objetivo maior que é 
dotar o país de um texto constitucio­
nal que espelhe a sociedade. A politica 
paroquial náo solucionou, no Império 
ou na República, nenhum problema 
básico deste país. O Brasil continua 
sendo tão desigual quanto c era ha uir. 
século. Ocorreu aqui o que o professor 
Gunder Frank costuma chamar de de­
senvolvimento do 

O Brasil de hoje ainda vive envolvi­
do por seus dogmas e atrelado aas 
procedimentos originários de Portu­
gal, que não lhe permitem saldas É o 
pais do círculo vicioso. Desde 1974, por 
exemplo, discute-se a abertura politi­
ca, a distensão e agora a redemocrati-
zaçào. Perderara-se 13 anos no debate 
deste assunto, mas ainda nâo sabe se. 
aqui, o aborto será legalizado, qual vai 
ser o papei dos militares, nem se che­
gou a uma conclusão sobre como con­
viver com o capital internacional. No 
final do século, o Brasil contínua pro­
curando sua identidade, guardada em 
algum escaninho da história. 

O conceito de democracia merece 
alguns reparos no exercício que dele 
vem sendo feito nvste canto de mundo 
Além de ser o comronto entre o maior 
e o menor numero de pessoas, que se 
afere através do voto, o exercício da 
democracia exige, também, a ampla 
circulação de ideias e informações. 

Neste capitulo não se trata, apenas, de 
garantir a Uberdade de imprensa, mas 
de, eíetivamente, dar â sociedade a 
capacidade de assimilar o novo, na 
forma do conceito abusado que desa-

descoberta. Anos atrás visitei a Escola 
de Sagíeii £ fiquei ali passesedo, pen­
sando na ousadia do infante D Henri­
que. Fui acordado de meus devaneios 
por um sroia que me disse com aquela 

. o- .„-• .iTacstS- "Aqui foi 
inventada a caravela que anda contra 
o vento.' Eis ai a descoberta e o con­
ceito novo que permeou a sociedade. 

As caravelas que navegavam no 
Mar Mediterrâneo tinham suas velas 
na posição horizontal. Os portugueses 
puseram-na em sentido vertical e mu­
daram o desenho: passaram a utilizar 
as velas latinas, triangulares. Essa 
descoberta permitiu que os navegado­
res saíssem do Mediterrâneo e se lan­
çassem à conquista do desconhecido. 
Mas faltavam mapas ou referências 
sobre como se orientar em pleno mar. 
Alguém descobriu as ideias de Ptolo­
meu, levadas pelos judeus para Portu­
gal no século XV. e t;ido ficou fácil. As 
primeiras navegações portuguesas ti­
veram como fundamento teórico estu 
lios -• --.'fiUvyos r»nl!satios IM>H -•'••• 

A história do conhecimento é as­
sim, insinuante e ate absurda. Mas de 
tudo isso ressalta um dado inquietan­
te: quando o conhecimento emerge, 
mud? tudo. A Europa nunca mais foi a 
mesma depois das descobertas. O con-
ttoenente atrasado, feudal, paupérri­
mo, renovou-se e encontrou outros ca­
minhos. A politica brasileira atuai e 
seu processo constituinte está na con­
dição de fazer uma reverência humilde 
a tudo o qm- a história já ensinou aqui 
e fora daqui. A modernização da raâ-
quina do Estado exige uma contempo­
raneidade com o próprio país. E a 
solução dos problemas sociais, políti­
cos e económicos deve ter por objetivo 
os próximos tempos. A discussão en-
trft *-HT,.?ÍV:Í!ÍS'- O paw num cartório, 
provincial e corporativo, náo se sus­
tenta diante da necessidade de convi­
ver com as reaiiades do mundo moder­
no. 3e for assim, o país do círculo 
vicioso vai dar mais uma volta com­
pleta em busca de sua identidade. 

Muita coisa mudou no mundo. E 
algumas coisas estão mudando no 
Brasil para além do processo consti­
tuinte. Não é a Assembleia de repre­
sentantes do povo o.ue faz o país. Mas 
o contrário. A história é ao mesmo 
tempo esclarecedora e madrasta. Os 
portugueses sabem disto, porque, 
quando suas caravelas deixavam o 
porto de Lisboa, havia um velhinho, 
imortalizado por Camões, chamado o 
Velho do Restelo, que balançava a 
cabeça, dizendo 'isso nào vai dar cer­
to". As descobertas deram certo, mas 
o pais se afundou numa crise económi­
ca oue o levou a ti s numa 
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